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Ainda  que  reconhecidas  como  equivocadas 
algumas  circunstâncias  judiciais  sopesadas,  a 
priori,  como desfavoráveis pelo juiz singular, não 
deverá ser modificada a pena-base se o quantum 
inicialmente fixado era razoável e cumpriu com as 
orientações legais.

Em se tratando de prática delitiva submetida ao 
rito  do  Tribunal  do  Júri,  onde  não  se  requer  o 
convencimento motivado dos jurados, necessário 
para o julgamento das demais infrações penais, 
deverá ser reconhecida e aplicada a atenuante do 
art.  65, inciso III,  alínea “d” do CP, quando não 
houver  elementos  contundentes  de  que  a 
condenação deu-se por força exclusiva de outros 
elementos  coligidos  no  decorrer  da  instrução 
processual que não a própria confissão.
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Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO 
APENAS  PARA  RECONHECER  A  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 174) interposta por Lucicleide 

da Nóbrega dos Santos em razão da sentença proferida  pelo  juízo do  1º 

Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Campina  Grande  (fls.  167/168),  que  a 

condenou  à  penas  de 16  (dezesseis)  anos de  reclusão,  como incursa  nas 

penas  do  art.  121,  §2º,  inciso  II  do  CP,  após  o  Conselho  de  Sentença 

reconhecer que a recorrente,  no dia 24 de fevereiro de 2013, por volta das 

01:15hs, na Rua Severino Verônica, Bairro da Conceição, nesta cidade, por 

motivo  fútil,  desferiu  golpes  de  faca  contra  a  vítima,  José  Daniel  da  Silva, 

causando-lhe o óbito.

Nas  razões  recursais  (fls.  177/180)  insurge-se  no  tocante  à 

reprimenda  final  estabelecida.  Alega,  em  suma,  que  a  pena-base  não 

obedeceu  às  determinações  do  art.  59  do  Código  Penal,  posto  que  não 

ponderadas  as  condições  pessoais  da  recorrente.  Questiona,  também,  a 

ausência de reconhecimento e aplicação da atenuante do art.  65, inciso III, 

alínea “d” do CP (confissão espontânea).

O Ministério Público, ao oferecer as contrarrazões (fls. 181/183), 

pugna  pelo  desprovimento  do  recurso.  Argumenta  que  as  circunstâncias 

judiciais foram corretamente sopesadas pelo magistrado singular, além de que 

a atenuante seria inaplicável, pois “a autoria jamais foi ignorada ou imputada a  

outrem,  sendo  firme  as  provas  ao  longo  da  instrução  criminal,  de  que  a  

apelante é a autora do delito (...)”.

Ao lançar parecer (fls. 187/189), opina a Procuradoria de Justiça 

pelo  improvimento  do  recurso.  Pontua  que  a  pena  foi  regularmente  fixada, 
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ressaltando que corretamente se deixou de aplicar a atenuante, mesmo porque 

a  “defesa  tentou  justificar  o  ato  com  base  numa  tese  mirabolante,  

absolutamente destoante da prova.”

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que a recorrente, no dia 24 de fevereiro 

de  2013,  por  volta  das  01:15hs,  na  Rua  Severino  Verônica,  Bairro  da 

Conceição,  nesta  cidade,  por  motivo  fútil,  desferiu  golpes  de  faca  peixeira 

contra a vítima, José Daniel da Silva, causando-lhe o óbito, pelo fato de que 

teria entregue R$ 20,00 (vinte reais) para o ofendido adquirir droga, mas que, 

após decurso de tempo, ele não teria voltado, seja com as pedras, seja com o 

dinheiro dado.

Concluída a instrução criminal, foi a apelante condenada à pena 

de 16 (dezesseis) anos de reclusão, em regime inicial fechado, como incursa 

nas  penas  do  art.  121,  §2º,  inciso  II  do  CP,  o  que  motivou  o  recurso  de 

apelação, apenas no tocante à reprimenda estabelecida: pena-base e ausência 

de aplicação da atenuante da confissão.

Pois  bem.   Para  fins  de  fixação  de  pena,  o  julgador  deverá 

obedecer ao sistema trifásico, com as determinações contidas nos arts. 59 e 

68,  ambos  do  Código  Penal.  Não  serão  levadas,  pois,  em  consideração 

eventuais  condições  pessoais,  salvo  se  puderem  ser  enquadradas  nas 

circunstâncias judiciais a que alude o já mencionado art. 59 do CP.

O juízo singular discorreu a respeito das circunstâncias judiciais:
Culpabilidade,  entendida  como  índice  de 
reprovabilidade  do  agente  pelo  fato  criminoso 
praticado,  é de considerável monta,  pois premeditou 
todo  o  crime,  trazendo  consigo  a  arma  do  crime  e 
escondendo  num  poste  segundo  suas  declarações 
durante o interrogatório.

Antecedentes, a ré tecnicamente primária, posto que o 
único  procedimento  contra  si  está  devidamente 
arquivado no juizado criminal.

Conduta  social,  abrangendo  seu  comportamento  no 
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trabalho, na vida familiar e no meio onde vive, nada foi 
apurado, não sendo considerado em seu desfavor.

Personalidade,  como sendo,  seu  caráter,  verificando 
se o crime se afina com a individualidade psicológica 
do agente, no caso, não voltada para a criminalidade, 
sendo fato esporádico em sua vida.

Motivo  do  crime  como  razões  que  levaram  ao 
cometimento  do  crime,  são  injustificáveis,  já 
considerado na qualificadora.

Circunstâncias do crime são desfavoráveis.

Consequências do  crime  que  são  os  efeitos  da 
conduta para a vítima, foram tão graves que resultou 
na morte da vítima.

Comportamento  da  vítima não  contribuiu  para  o 
desfecho que sofreu pelo envolvimento na confusão.

Com efeito, a partir das ponderações do julgador a respeito das 

circunstâncias judiciais, tem-se que apenas 02 (duas) delas podem ser tidas 

como desfavoráveis: a culpabilidade e o comportamento da vítima. 

Quanto  aos  antecedentes  criminais,  à  conduta  social,  à 

personalidade do agente e aos motivos do crime, todas estas circunstâncias 

foram corretamente valoradas pelo juízo singular. 

Entretanto,  as  consequências  do  crime  (morte  da  vítima)  é 

inerente ao próprio tipo penal, não podendo ser considerado como negativo, 

como promovido pelo magistrado. 

A respeito do tema, mas com as devidas adaptações:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  CRIMES  DE 
LATROCÍNIO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
COMPROVAÇÃO  DA  EFETIVA  CORRUPÇÃO  DO 
MENOR.  PRESCINDIBILIDADE.  CRIME  FORMAL. 
PRECEDENTES.  DOSIMETRIA  DA  PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS. 
CULPABILIDADE  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA. 
MAUS ANTECEDENTES. AÇÃO PENAL EM CURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º  444  DESTA CORTE. 
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME:  PERDA DA VIDA. 
ELEMENTO INERENTE AO TIPO. READEQUAÇÃO 
DA  PENA-BASE.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR 
IMPORTÂNCIA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

Desembargador João Benedito da Silva
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1. Esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que, para a configuração do delito previsto 
no  art.  1.º  da  Lei  n.º  2.252/54,  são  desnecessárias 
provas da efetiva corrupção do menor, bastando, para 
tanto, que haja evidências da participação de menor 
de  18  anos  em  delito  na  companhia  de  agente 
imputável, como de fato ocorreu na hipótese.
2.  Justificada  a  valoração  negativa  da  culpabilidade 
em  razão  da  atuação  mais  intensa  do  agente  que, 
desnecessariamente, agrediu física e verbalmente as 
vítimas do crime contra o patrimônio, o que imprimiu 
maior  reprovabilidade  à  sua  conduta,  sem 
correspondência com o tipo penal.
3.  A existência  de  ação  penal  em  curso  anterior  a 
sentença, tal qual indica a ficha criminal do Paciente, 
não autoriza a majoração da pena-base pelos maus 
antecedentes.  Incidência  da  Súmula  n.º  444  desta 
Corte Superior.
4.  O  delito  de  latrocínio  consumado  decorre  do 
resultado morte da vítima,  sendo,  por isso,  apenado 
em patamar bastante elevado, nos moldes do art. 157, 
§ 3.º, in fine, do Código Penal, de sorte que não se 
afigura  legítima  a  exasperação  da  pena-base,  com 
sucedâneo nas consequências do crime,  pela perda 
da vida.
5. Inviável a aplicação da causa geral de diminuição 
de pena contida no § 1.º do art. 29 do Código Penal 
(participação  de  menor  importância),  notadamente 
porque as instâncias ordinárias reconheceram que a 
atuação  da  Paciente  foi  essencial  para  o  êxito  da 
empreitada criminosa.
6.  Ordem de habeas corpus parcialmente concedida 
para, mantida a condenação, tão-somente fixar a pena 
total do Paciente EDIONE CARDOSO CAETANO em 
22 (vinte e dois anos) e 01 (um) mês de reclusão, mais 
o  pagamento  de 22  (vinte  e  dois)  dias-multa,  como 
incurso nos delitos tipificados no art. 157, § 3.º, in fine, 
do Código Penal, e no art. 1.º da Lei n.º 2.252/54, em 
concurso  material  de  crimes.  (STJ.  HC  169.549/RJ, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/11/2012,  DJe 03/12/2012)  (SEM GRIFOS NO 
ORIGINAL)

No  tocante  às  circunstâncias  do  crime,  também  consideradas 

como desfavoráveis,  mas sem qualquer justificativa concreta,  apesar de ser 

possível  afirmar,  diante  da  narrativa  fática,  que  sopesam  em  desfavor  da 

acusada o modus operandi  empreendido, tem-se que ele (o modus operandi)  

foi utilizado para justificar a culpabilidade, com dolo intenso. Considerar como 

negativa, de igual forma, as circunstâncias do crimes, pelo mesmo argumento, 
Desembargador João Benedito da Silva
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implica a ocorrência do bis in idem, o que não é permitido.

Nesse contexto, para o crime de homicídio qualificado é prevista 

pena abstrata de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. Ou seja, termo intermediário em 

21 (vinte e um) anos, e autorizando majoração da reprimenda em uma média 

de 02 (dois) anos para cada circunstância negativa.

Porém,  apesar  de  reanalisadas  as  circunstâncias  judiciais,  e 

reconhecidas como desfavoráveis apenas 02 (duas) delas (de um total de oito 

enumeradas no art. 59 do CP, o que ), essa revisão não enseja a modificação 

do  quantum, posto que já havia sido estabelecido dentro das diretrizes e da 

razoabilidade.

Na  verdade,  quando  da  fixação  da  primeira  pena-base,  pelo 

magistrado  monocrático,  se  fossem  levadas  em  considerações  as 

circunstâncias inicialmente sopesadas como desfavoráveis, pode-se afirmar até 

mesmo  que  a  pena-base  fora  inferior  ao  que  realmente  devido,  e,  por 

conseguinte, o apelante já teria sido, inclusive, beneficiado.

Por essas considerações, está correta a pena-base imposta, de 

16 (dezesseis) anos de reclusão.

Resta,  pois,  averiguar  a  respeito  da  possibilidade,  ou  não,  de 

reconhecimento da atenuante da confissão.

Ao  ser  interrogada  perante  a  autoridade  policial  (fls.  08/09),  a 

acusada relatou todo o iter criminis. Afirmou, de forma contundente, que ao sair 

de sua residência, com a faca peixeira, estava obstinada a cobrar da vítima o 

dinheiro que havia entregue:
QUE  como  já  havia  feito  outras  vezes,  entregou  a 
quantia  de  vinte  reais  e  pediu  para  que  vítima  lhe 
comprasse pedras de crack para fumarem juntos; QUE 
a  vítima  foi  embora  e  não  mais  retornou,  tendo  a 
conduzida ficado com raiva deste e ido para casa onde 
pegou uma faca peixeira, atualmente apreendida por 
agentes  desta  Especializada  e  ficou  aguardando  na 
pedra;  QUE  não  sabe  dizer  a  que  horas,  mas  se 
recorda  que  foi  até  a  casa  da  família  da  vítima  e 
cobrou a genitora deste a quantia devida de R$ 20,00 
(vinte  reais);  QUE encontrou-se  com a  vítima já  na 
madrugada do dia 24/02/2013, e ao avistar-lhe pegou 
logo a faca peixeira que havia deixado em um poste 
próximo  e  quando  este  chegou  cobrou  da  vítima  o 
dinheiro devido,  e neste momento a vítima jogou no 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº  0005448-73.2013.815.0011
chão a quantia de R$ 5,00 (cinco reais) e uma pedra 
de crack;  QUE então a  conduzida  puxou  a  faca da 
cintura  e  gritou  com  a  vítima  “CADÊ  MEUS  DEZ, 
CADÊ MEUS DEZ” e apesar da vítima não responder 
nada, desferiu dois golpes de faca no peito da vítima; 
QUE limpou a faca peixeira em um jornal e saiu da 
localidade; QUE durante a confusão perdeu a pedra 
de crack e a quantia de dez reais deixada pela vítima, 
todas jogadas na localidade. (…) QUE também sabe 
que  pode  sofrer  represálias  da família  e  amigos  da 
vítima;  Que  então  observando  muitos  policiais  na 
localidade  em  que  estava  escondida,  veio  até  esta 
Central, onde recebeu voz de prisão; Que esclareceu 
todos  os  detalhes  do  crime  cometido,  bem  como 
mostrou  aos  Agentes  onde  havia  jogado  a  faca, 
instrumento do crime.   

Ao ser ouvida em juízo, na primeira fase do rito do Tribunal do Júri 

(áudio de fl.  113),  ratificou todas as informações prestadas na delegacia de 

polícia.  Acrescentou  que,  por  estar  “agoniada”  para  consumir  o  crack,  não 

sabia nem como tinha acontecido. Depois, relatou que, mesmo tendo recebido 

a droga, ficou alterada em razão do valor devolvido pela vítima, o que motivou 

o desferimento dos golpes.

Em plenário  (áudio  de  fl.  162),  novamente  confirmou a  versão 

apresentada perante  a autoridade policial  e  em juízo,  relatando,  da mesma 

forma, os acontecimentos já delineados.

Em que pese a existência de corrente defendendo que, nos casos 

em  que  o  acusado  é  preso  em  flagrante,  não  deverá  ser  reconhecida  e 

aplicada  a  atenuante  da  confissão,  para  a  questão  sub  judice,  tal 

posicionamento não deverá ser aplicado, diante das peculiaridades do caso.

A acusada não foi presa praticando o delito, muito menos com a 

arma do crime.  Isto é,  em nenhuma das situações a que alude o art.  302, 

incisos I e II do CPP. 

De uma forma ou de outra, o procedimento criminal seria iniciado 

tomando-se por base apenas indícios de que teria sido ela a autora do delito, 

seja porque teria se dirigido à residência da genitora da vítima, procurando por 

ela, ou ainda, pelas declarações da testemunha Rodolfo Figueiredo Barbosa 

(fls. 20/21), que afirmou ter presenciado a prática do delito, mas não porque foi 

a acusada encontrada em condição que fizesse presumir ser a autora do delito.
Desembargador João Benedito da Silva
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Deve, pois ser reconhecida e aplicada a atenuante da confissão. 

Registre-se, inclusive, que o julgador singular sequer se reportou à confissão 

ou a respeito da impossibilidade de aplicá-la:

À  luz  do  exposto  e,  considerando  o  mais  que  dos 
autos consta, julgo procedente a denúncia de fls., e, 
em  consequência,  condeno  a  ré  LUCICELIDE  DA 
NÓBREGA DOS SANTOS, já qualificada nos autos, a 
pena  de  16  (dezesseis)  anos  de  reclusão,  como 
infratora do art. 121, §2º, inciso II do Código Penal. E, 
na ausência de circunstância atenuante ou agravante, 
e ainda de qualquer causa de aumento ou diminuição 
de pena, reconhecida pelo conselho de sentença, ou a 
ser verificada ex officio, torno-a definitiva.

De  forma  contrária,  se  a  decisão  condenatória  tivesse  sido 

amparada somente  em outros  elementos  colhidos  no  decorrer  da  instrução 

criminal, que não a própria confissão da acusada, aí sim seria possível a não 

redução da pena, pela atenuante do art. 65, inciso III, alínea “d” do CP:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO 
CRIMINAL  JULGADA.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO  ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  VIA 
INADEQUADA.  CONFISSÃO.  OBJETO DE DEBATE 
NO  PLENÁRIO.  QUESITAÇÃO  AUSENTE.  ARTIGO 
484 DO CPP, COM A REDAÇÃO DA LEI N.º 263/1948. 
NÃO RECONHECIMENTO PELOS JURADOS. LEI N.º 
11.689/2008.  NÃO  EXIGÊNCIA  DA  QUESITAÇÃO 
ACERCA  DAS  ATENUANTES.  CONFISSÃO  NÃO 
CONSIDERADA  NA  CONDENAÇÃO.  ATENUANTE. 
NÃO  INCIDÊNCIA.  CRIME  CONTINUADO.  EXAME 
APROFUNDADO  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  NECESSIDADE.  MATÉRIA 
INCABÍVEL  NA  VIA  ELEITA.  FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA.  HABEAS  CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do 
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de 
cognição  da  garantia  constitucional  e  em  louvor  à 
lógica  do  sistema  recursal.  In  casu,  foi  impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
especial.
2. Não obstante o reconhecimento de que a tese da 
confissão  foi  objeto  de  debate  no  plenário,  não  se 
formulou  quesitação  sobre  a  existência  de 
circunstâncias atenuantes,  obrigatória  nos termos do 
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artigo 484 do Código de Processo Penal, na vigência 
da Lei n.º 263/1948, não se manifestando os jurados 
sobre a existência da confissão, nem se foi parcial ou 
total.
3. Diante da redação imposta pela Lei n.º 11.689/2008 
- atual artigo 483 do Estatuto Processual Repressivo -, 
a quesitação acerca das atenuantes não figura como 
obrigatória,  restando,  portanto,  inócua  eventual 
renovação do júri.
4.  Na espécie,  inexiste flagrante ilegalidade pois, 
da  atenta  leitura  da  sentença,  não  concorreu  a 
confissão para a condenação do réu, afigurando-
se impróprio o reconhecimento da atenuante.
5.  O  argumento  relativo  à  ocorrência  de  crime 
continuado  no  caso  concreto  demanda 
inexoravelmente  um  exame  amplo  e  profundo  dos 
elementos  dos  autos,  acarretando  em  incursão  na 
seara  fático-probatória,  inviável  em  sede  de 
mandamus.
6.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC 
223.152/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
13/12/2013) (SEM GRIFOS NO ORINGINAL)

Entretanto, em se tratando de prática delitiva submetida ao rito do 

Tribunal  do  Júri,  onde  não  se  impõe  o  convencimento  motivado  então 

necessário para o julgamento das demais infrações penais, sequer pode ser 

analisado se o Conselho de Sentença ponderou a respeito da confissão.

Dessa forma, reconheço a confissão espontânea e reduzo a pena 

em 01 (um) ano, totalizando pena definitiva de 15 (quinze) anos de reclusão, 

à  míngua  de  outras  atenuantes,  agravantes,  causas  de  aumentou  ou  de 

diminuição da pena, a ser cumprida em regime inicial fechado.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para, 

mantendo  a  pena-base  estabelecida,  reconhecer  a  atenuante  da  confissão 

espontânea  e  reduzir  a  sanção  penal  em  01  (um)  ano,  o  que  alcança 

reprimenda definitiva de 15 (quinze) anos de reclusão.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio, em 
face da ausência justificada do Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº  0005448-73.2013.815.0011
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


